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Caderno de Prova ’03’, Tipo 001

CONHECIMENTOS GERAIS 

Português

Atenção: Considere o texto abaixo para responder às questões de números 1 a 8.

1 Existe uma enfermidade moderna que afeta dois terços dos adultos. Seus sintomas incluem falta de apetite, dificuldade para 
controlar o peso, baixa imunidade, flutuações de humor, entre outros. Essa enfermidade é a privação de sono crônica, que vem 

crescendo na esteira de dispositivos que emitem luz azul.

2 Por milênios, a luz azul existiu apenas durante o dia. Velas e lenha produziam luz amarelo-avermelhada e não havia 
iluminação artificial à noite. A luz do fogo não é problema porque o cérebro interpreta a luz vermelha como sinal de que chegou a hora 

de dormir. Com a luz azul é diferente: ela sinaliza a chegada da manhã.

3 Assim, um dos responsáveis pelo declínio da qualidade do sono nas duas últimas décadas é a luz azulada que emana de 

aparelhos eletrônicos; mas um dano ainda maior acontece quando estamos acordados, fazendo um malabarismo obsessivo com 

computadores e smartphones.

4 A maioria das pessoas passam de uma a quatro horas diárias em seus dispositivos eletrônicos - e  muitos gastam bem mais 

que isso. Não é problema de uma minoria. Pesquisadores nos aconselham a usar o celular por menos de uma hora diariamente. Mas 
o uso excessivo do aparelho é tão predominante que os pesquisadores cunharam o termo “nomofobia" (uma abreviatura da expressão 

inglesa no-mobile-phobiaj para descrever a fobia de ficar sem celular.

5 O cérebro humano exibe diferentes padrões de atividade para diferentes experiências. Um deles retrata reações cerebrais de 
um viciado em jogos eletrônicos. “Comportamentos viciantes ativam o centro de recompensa do cérebro", afirma Claire Gillan, 

neurocientista que estuda comportamentos obsessivos. “Contanto que a conduta acarrete recompensa, o cérebro a tratará da mesma 

maneira que uma droga".
(Adaptado de: ALTER, Adam. Irresistível. São Paulo: Objetiva, edição digital)

1. Considere as afirmações abaixo.

I. Critica-se no último parágrafo a dependência psicológica do celular, chamada por especialistas de “nomofobia”, carac­
terística de uma minoria que o utiliza de maneira abusiva.

II. No texto, associa-se a perda da qualidade do sono ao uso de dispositivos eletrônicos que emitem luz azul.

III. O autor expressa sentimento de nostalgia ao enaltecer uma época em que a maior parte da iluminação noturna provinha 
de luzes amarelo-avermelhadas.

Está correto o que consta APENAS de

(A) II e III .
(B) I e II.
(C) II.
(D) I.
(E) I e III.

2. Mas o uso excessivo do aparelho é tão predominante que os pesquisadores cunharam o termo “nomofobia" (uma abreviatura da 
expressão inglesa no-mobile-phobiaj para descrever a fobia de ficar sem celular. (4o parágrafo)

O trecho sublinhado exprime uma

(A) consequência.
(B) oposição.
(C) finalidade.
(D) condição.
(E) causa.

3. A respeito da pontuação do texto, afirma-se corretamente:
(A) No trecho Essa enfermidade é a privação de sono crônica, que vem crescendo na esteira de dispositivos que emitem luz azul 

(1o parágrafo), uma vírgula pode ser colocada imediatamente após “dispositivos”, sem prejuízo da correção e do sentido.
(B) No trecho -  e muitos gastam bem mais que isso (4o parágrafo), o sinal de travessão introduz uma oposição.
(C) No segmento Por milênios, a luz azul existiu apenas durante o dia (2o parágrafo), a vírgula indica mudança de sujeito.
(D) Sem prejuízo da correção, no segmento Com a luz azul é diferente: ela sinaliza a chegada da manhã (2o parágrafo), o sinal 

de dois-pontos pode ser substituído por pois, precedido de vírgula.
(E) Em Seus sintomas incluem falta de apetite, dificuldade para controlar o peso, baixa imunidade e flutuações de humor 

(1o parágrafo), as vírgulas isolam um segmento explicativo.
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4. O verbo que pode ser corretamente flexionado em uma forma do singular, sem que nenhuma outra alteração seja feita na frase, 

está em:

(A) A maioria das pessoas passam de uma a quatro horas diárias em seus dispositivos eletrônicos

(B) Seus sintomas incluem falta de apetite

(C) Velas e lenha produziam luz amarelo-avermelhada

(D) Comportamentos viciantes ativam o centro de recompensa do cérebro

(E) e muitos gastam bem mais que isso

5. Sem prejuízo para o sentido, o trecho sublinhado em Contanto que a conduta acarrete recompensa (último parágrafo) pode ser
substituído por

(A) Conforme
(B) Desde que
(C) Pois que
(D) Ainda que
(E) Conquanto

6. Estabelece relação de referência a uma expressão mencionada anteriormente no texto o termo sublinhado em

(A) o cérebro interpreta a luz vermelha como sinal de que chegou a hora de dormir (2o parágrafo)
(B) Não é problema de uma minoria (4o parágrafo)
(C) fazendo um malabarismo obsessivo com computadores e smartphones (3o parágrafo)
(D) Pesquisadores nos aconselham a usar o celular por menos de uma hora diariamente (4o parágrafo)
(E) o cérebro a tratará da mesma maneira que uma droga (5o parágrafo)

7. O cérebro humano exibe diferentes padrões de atividade para diferentes experiências. (5o parágrafo) 

Transpondo-se a frase acima para a voz passiva, a forma verbal resultante será:

(A) são exibidas
(B) são exibidos
(C) exibe-se
(D) é exibido
(E) exibiam-se

8. Existe uma enfermidade moderna que afeta dois terços dos adultos. // Essa enfermidade é a privação de sono crônica, que vem
crescendo na esteira de dispositivos que emitem luz azul. (1o parágrafo)

As frases acima estão reescritas em um único período, com correção e coerência, do seguinte modo:

(A) Afetam dois terços dos adultos a privação de sono crônica, uma enfermidade moderna, que tem crescido na esteira dos 
dispositivos que emitem luz azul.

(B) Uma enfermidade moderna, à qual afeta dois terços dos adultos, é a privação de sono crônica, que tem crescido na esteira 
de dispositivos que emitem luz azul.

(C) A enfermidade moderna, que vem afetando dois terços dos adultos e crescendo na esteira de dispositivos dos quais 
emitem luz azul é a privação de sono crônica.

(D) Tem vindo crescendo junto aos dispositivos que emitem luz azul, a privação de sono crônica: uma enfermidade moderna, 
que afeta dois terços dos adultos.

(E) A privação de sono crônica, uma enfermidade moderna que vem crescendo na esteira de dispositivos que emitem luz azul, 
afeta dois terços dos adultos.

Raciocínio Lógico-Matemático

9. O número de matriculados nas disciplinas de Cálculo, Estatística e Microeconomia é 150. Sabe-se que 12 deles cursam simulta­
neamente Microeconomia e Estatística, e que 80 deles cursam somente Cálculo. Os alunos matriculados em Microeconomia não 
cursam Cálculo. Se a turma de Cálculo tem 96 alunos e a de Estatística, 35, o número de alunos na turma de Microeconomia é

(A) 12.

(B) 47.

(C) 7.

(D) 28.

(E) 23.
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10. Um engenheiro introduziu um novo método na fabricação de um produto que reduziu o custo de fabricação em 50%. Um ano 
depois, outra modificação no processo de fabricação foi feita e reduziu o custo em 15%. Após as duas modificações na produ­
ção, o custo inicial, em porcentagem, foi reduzido em
(A) 65,5.
(B) 63,5.

(C) 47,5.
(D) 57,5.
(E) 45,5.

11. Ana, Beto e Carlos têm juntos 39 bolas de gude. Se Beto der 5 bolas para Carlos, Carlos der 4 bolas para Ana e Ana der 2 bolas 
para Beto, os três ficam com a mesma quantidade de bolas. O número de bolas de Beto antes das trocas é
(A) 12.
(B) 15.
(C) 14.
(D) 13.
(E) 16.________________________________________________________________________________________________

12. Em uma urna há 3 bolas verdes, 3 vermelhas, 3 azuis e 3 amarelas, todas iguais ao tato. São retiradas, ao acaso, 10 bolas 
dessa urna. Então, com certeza,
(A) 3 bolas de mesma cor foram retiradas.
(B) 3 bolas verdes ou 3 bolas vermelhas foram retiradas.
(C) 2 bolas de cores distintas ficaram na urna.
(D) 3 bolas verdes, 3 bolas vermelhas e 3 bolas azuis foram retiradas.
(E) 3 bolas verdes foram retiradas.
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Noções dos Direitos das Pessoas com Deficiência

13. José é pessoa com deficiência e está internado em hospital público para tratamento de determinada doença. Nos termos da
Lei no 13.146/2015, José tem direito
(A) apenas a acompanhante, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas para sua per­

manência por, no máximo, doze horas.
(B) a acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas 

para sua permanência em tempo integral.
(C) a acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas 

para sua permanência por, no máximo, quinze horas.
(D) apenas a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas para sua 

permanência por, no máximo, doze horas.
(E) apenas a acompanhante, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas para sua 

permanência por, no máximo, quinze horas.

14. Em uma situação hipotética, a Prefeitura de São Paulo realizará evento comemorativo em praça pública para homenagear 
importante data para a cidade. Para a realização do evento, serão disponibilizados 30 banheiros químicos. Nos termos da 
Lei no 10.098/2000, o evento deverá contar com banheiros químicos acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida em número mínimo de
(A) 3
(B) 9
(C) 6
(D) 1
(E) 2

Atenção: As questões de números 15 a 20 correspondem à Gestão Pública.

Noções de Sustentabilidade

15. Entre os instrumentos previstos na Lei federal no 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, inserem-se
os planos de resíduos sólidos, os quais englobam, entre outros, os planos de gerenciamento de recursos sólidos
(A) obrigatórios apenas para os resíduos industriais ou gerados por empreendimentos sujeitos a licenciamento ambiental.
(B) que não são exigíveis para os geradores de resíduos sólidos urbanos, correspondentes aos domiciliares e aos de limpeza 

urbana.
(C) que constituem instrumento específico para os resíduos hospitalares, contemplando medidas de coleta, descarte e destruição.
(D) também denominados logística reversa, decorrentes de obrigação imposta a produtores de produtos classificados como 

perigosos.
(E) dirigidos exclusivamente aos entes públicos e concessionárias prestadoras de serviços de saneamento básico e coleta de 

lixo.
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16. Considere que um determinado órgão integrante da Administração pública federal pretenda adquirir determinados produtos,

mediante procedimento licitatório, priorizando, no processo de compra, critérios e práticas sustentáveis. De acordo com as
disposições da Lei n2 8.666/1993 e normatização específica, esse escopo
(A) é de possível atingimento desde que adotada licitação do tipo técnica e preço, pontuando-se os licitantes que apresen­

tarem a melhor solução técnica para o fornecimento aderente às práticas de sustentabilidade fixadas.
(B) somente poderá ser atingido mediante a previsão, no instrumento convocatório, de certificação ambiental dos produtos, 

como critério de qualificação técnica ou requisito prévio para assinatura do contrato.
(C) poderá ser atingido com a previsão, no instrumento convocatório, de especificações técnicas do objeto do certame ade­

quadas às práticas de sustentabilidade, resguardado o caráter competitivo da licitação.
(D) poderá ser atingido com o mecanismo de equalização das propostas, considerando-se mais vantajosa aquela mais bem 

classificada em função da combinação de menor preço e menor impacto ambiental.
(E) não é viável, eis que colidente com o caráter de ampla competição do procedimento licitatório, admitindo-se, contudo, a 

contratação direta, com dispensa de licitação, de cooperativas, microempresas e empresários individuais que adotem 
práticas sustentáveis de produção, devidamente certificadas.

Noções de Governança Corporativa

17. O sistema de compliance de uma organização é informado pelos princípios de governança corporativa, entre os quais se insere
a equidade, que, nesse contexto, pode ser definida como
(A) o tratamento justo e isonômico de todos os sócios e demais partes interessadas, levando em consideração seus direitos, 

deveres, necessidades, interesses e expectativas.
(B) o conjunto de todas as informações cuja divulgação seja do interesse da sociedade, e não apenas aquelas impostas por 

disposições de leis ou regulamentos.
(C) a responsabilização dos administradores pelos seus atos, com a reparação dos danos causados à companhia e à sociedade.
(D) a mitigação das sanções aplicáveis àqueles que violem leis ou regulamentos, em face de compromissos de assunção de 

não reincidência e melhoria dos controles internos.
(E) o ponto de equilíbrio entre o retorno esperado pelos acionistas da companhia, que possui o legítimo escopo de obtenção 

de lucro, e a responsabilidade social da mesma, que pode impactar sua lucratividade.

18. No que concerne ao tema de gestão de riscos, os conceitos correntes na literatura sobre o tema, incluída a mais recente 
abordagem feita pela norma técnica ABNT NBR ISO 31000 -  Gestão de Risco, definem avaliação de riscos como
(A) adoção de medidas corretivas para neutralizar ou mitigar eventos que possam impactar os resultados da organização.
(B) elemento que, individualmente ou combinado, tem o potencial intrínseco para dar origem ao risco.
(C) processo de comparar os resultados da análise de riscos com os critérios de risco para determinar se o risco e/ou sua 

magnitude é aceitável ou tolerável.
(D) conjunto de medidas preventivas para evitar ou reduzir a ocorrência de eventos que possam ensejar riscos à organização.
(E) processo de tomada de decisão, exclusivo da alta direção da organização, com base no qual são assumidos alguns riscos 

inerentes ao negócio.

Noções de Gestão Estratégica

19. Entre as metodologias consagradas de gestão de projetos, a denominada Program Evaluation and Review Technique (PERT),
apresenta como traço marcante
(A) o foco na redução de custo do projeto, com revisão dos insumos aplicados, objetivando a melhoria da relação custo-benefício.
(B) uma técnica de revisão das etapas do projeto e redução de escopo de forma a diminuir significativamente sua duração.
(C) a identificação dos pontos críticos do projeto, estabelecendo uma estratégia de enfrentamento a partir do pior cenário 

identificado.
(D) a avaliação do tempo de duração das atividades do projeto de acordo com a média ponderada de estimativas otimista, 

pessimista e realista.
(E) o foco na qualidade do produto ou serviço oriundo do projeto, sem preocupação com tempo de duração e custos en­

volvidos.

20. A aplicação da metodologia de gestão por competências nas organizações pressupõe uma etapa de mapeamento de compe­
tências, que
(A) identifica as principais deficiências técnicas dos colaboradores da organização, a fim de promover programas de treina­

mento e capacitação eficientes.
(B) é realizada ao final do processo, como resultado (output) das melhorias implementadas pelo processo de formação dos 

colaboradores e adequação dos processos de trabalho.
(C) corresponde a uma análise externa, identificando as referências de boas práticas no segmento de recursos humanos a se­

rem transpostas para a organização.
(D) consiste na prospecção dos melhores profissionais disponíveis no mercado, que devem ser recrutados como dis- 

seminadores de conhecimento na organização.
(E) deve ser realizada no início do processo, juntamente com a mensuração, tendo por escopo identificar as competências 

técnicas e comportamentais necessárias para cada uma das atividades da organização.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Noções de Direito Administrativo

21. O poder hierárquico é um elemento importante na coordenação dos agentes incumbidos do exercício de determinadas funções
estatais. Tal poder

(A) está presente também na relação entre o governador de um estado e os prefeitos dos municípios situados em seu ter­
ritório.

(B) pressupõe a faculdade de avocar e delegar atribuições, seja qual for a matéria envolvida.

(C) impõe o dever de obediência, ainda que manifesta a ilegalidade da ordem recebida.

(D) permite a revisão de ofício dos atos dos subordinados, seja por razões de mérito, seja por razões de legalidade, 
ressalvados eventuais limites impostos pela lei.

(E) explica a relação de controle que existe entre um ente da Administração Indireta e o órgão da Administração Direta 
responsável pela sua supervisão.

22. A Lei Federal no 9.784/1999 -  Lei do Processo Administrativo -  impõe como critério a ser observado na atuação nos processos 
administrativos a vedação à aplicação retroativa de nova interpretação (art. 2o, parágrafo único, XIII). Tal diretriz prestigia es­
pecialmente o princípio da

(A) segurança jurídica.

(B) moralidade administrativa

(C) eficiência.

(D) impessoalidade.

(E) autotutela.

23. Para maior especialização na execução de atividades de sua competência, os entes políticos podem promover a criação de
entidades descentralizadas, que comporão a chamada Administração Indireta. No tocante à Administração Indireta,

(A) a empresa pública é entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital 
exclusivamente estatal, devendo revestir-se obrigatoriamente da forma de sociedade anônima.

(B) as entidades da Administração Indireta que sejam dotadas de personalidade jurídica de direito privado, em vista da maior 
flexibilidade do seu regime jurídico, são dispensadas de fazer licitação para realizar suas contratações.

(C) somente por lei federal poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, seja qual for o ente político envolvido.

(D) a empresa pública, a sociedade de economia mista e as respectivas subsidiárias, que explorem atividade econômica 
de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, estão sujeitas a regime de licitação e contra­
tação pública idêntico ao aplicável aos órgãos da Administração Direta e às entidades de direito público, como as 
autarquias.

(E) a vedação constitucional à acumulação de cargos, empregos e funções públicas abrange também as autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público.

24. A Lei no 8.112/1990, que estabelece o regime jurídico aplicável aos servidores públicos federais, estatui uma série de
comportamentos proibidos e outros que são autorizados ou tolerados. Nos termos do referido diploma, é permitido ao servidor
público federal

(A) manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau 
civil, contanto que haja autorização superior.

(B) participar nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou 
indiretamente, participação no capital social.

(C) aliciar subordinados a se filiarem a partido político.

(D) participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, desde que não 
mantenha relações de cunho comercial com os entes públicos.

(E) aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro, desde que autorizado pelo Ministério das Relações 
Exteriores.
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25. No tocante às licenças e afastamentos dos servidores públicos, a Lei no 8.112/1990, que estabelece o regime jurídico aplicável

aos servidores públicos federais, dispõe que

(A) a licença ao servidor para acompanhar cônjuge ou companheiro, que foi deslocado para outro ponto do território nacional, 
para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo, será por prazo indeterminado e 
com proventos proporcionais.

(B) o servidor investido em mandato eletivo ou classista poderá ser removido ou redistribuído de ofício para localidade diversa 
daquela onde exerce o mandato, desde que justificadamente.

(C) a licença por motivo de doença em pessoa da família somente será deferida se a assistência direta do servidor 
for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de 
horário.

(D) o servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha suas funções e que exerça cargo de direção, chefia, 
assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, a partir do dia imediato ao do registro de sua 
candidatura perante a Justiça Eleitoral, somente a ele retornando no ano seguinte ao pleito.

(E) após cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor poderá, a seu exclusivo critério, afastar-se do exercício do cargo 
efetivo, com a respectiva remuneração, por até três meses, para tratar de interesses particulares.

26. Julio exerce cargo público efetivo de motorista em uma autarquia federal e, durante o exercício funcional, envolveu-se em 
acidente que causou danos patrimoniais a terceiros. Nesse caso, no tocante ao regime de responsabilidade civil, o referido 
servidor

(A) responderá de forma objetiva e solidária com a autarquia.

(B) não responderá em hipótese alguma, pois se trata de hipótese de responsabilidade integral da União.

(C) responderá de forma subjetiva apenas se incluído no polo passivo da ação pelo terceiro afetado.

(D) responderá de forma objetiva e subsidiária em relação à autarquia.

(E) responderá de forma subjetiva e por meio de ação regressiva.

27. A Lei n2 8.429/1992 estabelece um regime de responsabilidade em razão de condutas qualificadas como “improbidade”. Tal 
regime de responsabilidade

(A) se sobrepõe ao regime disciplinar, de modo que, iniciada a responsabilização por improbidade, deve ser suspenso o 
processo administrativo disciplinar.

(B) é aplicável, ainda que não haja efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público.

(C) é de natureza civil, embora implique na aplicação de sanções privativas de liberdade.

(D) impõe a responsabilização objetiva para os agentes públicos que, por sua conduta, causarem prejuízo ao erário.

(E) não se aplica no tocante à proteção patrimonial das entidades de natureza empresarial mantidas ou controladas pelo 
Estado.

Noções de Direito Constitucional

28. Pablo, viúvo, estrangeiro, faleceu em sua terra natal, onde era domiciliado, deixando dois únicos filhos: Marina, brasileira
naturalizada, e Gabriel, brasileiro nato. Em conformidade com a Constituição Federal de 1988, a sucessão dos imóveis de Pablo
situados no Brasil será regulada

(A) pela lei pessoal de Pablo em relação a Marina e pela lei brasileira em relação a Gabriel.

(B) sempre pela lei brasileira, uma vez que os imóveis se encontram no Brasil, ainda que a lei pessoal de Pablo seja mais
favorável a Marina e Gabriel.

(C) sempre pela lei pessoal de Pablo, uma vez que ele nasceu em território estrangeiro, ainda que a lei brasileira seja mais 
favorável a Marina e Gabriel.

(D) pela lei brasileira, salvo se a lei pessoal de Pablo for mais favorável a Marina e Gabriel.

(E) sempre pela lei pessoal de Pablo, uma vez que teve como último domicílio sua terra natal, ainda que a lei brasileira seja
mais favorável a Marina e Gabriel.
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29. Joana é brasileira nata, analfabeta e tem 18 anos de idade. Carlos é brasileiro nato, estudante e tem 16 anos de idade. 
Aparecida é brasileira nata, enfermeira aposentada e tem 79 anos de idade. Marc é brasileiro naturalizado, professor 
universitário e tem 35 anos de idade. Considerando-se somente os dados fornecidos, em conformidade com a Constituição 
Federal de 1988, o voto é

(A) obrigatório para Aparecida, facultativo para Joana e Carlos e proibido para Marc.
(B) facultativo para Joana, Carlos, Aparecida e Marc.
(C) obrigatório para Marc e facultativo para Joana, Carlos e Aparecida.
(D) facultativo para Joana, Carlos e Aparecida e proibido para Marc.
(E) facultativo para Carlos e Aparecida e proibido para Joana e Marc.

I I I I I  I llll lllll I I I I I  I I I  lllll I l l l l l  I I I I  Caderno de Prova '03', Tipo 001________________________________________

30. Considere as seguintes situações:

I. Paula, brasileira, estava na Irlanda a serviço do Brasil, quando nasceu seu filho Bernardo.

II. Mercedes, chilena, veio ao Brasil para desfrutar suas férias, quando nasceu sua filha Angelita.

III. Manuela, brasileira, apenas estudava inglês na Austrália, quando nasceu seu filho Anthony, o qual não foi registrado em 
repartição brasileira competente.

Nos termos da Constituição Federal de 1988, Bernardo

(A) é brasileiro nato, pois nasceu no estrangeiro quando sua mãe, brasileira, estava a serviço do Brasil; Angelita é brasileira 
nata, desde que venha a residir no Brasil e opte, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade 
brasileira, pois sua mãe é estrangeira; Anthony poderá adquirir a nacionalidade brasileira apenas por meio da natura­
lização, pois, apesar de ser filho de mãe brasileira, nasceu no estrangeiro e não foi registrado em repartição brasileira com­
petente.

(B) é brasileiro nato, pois nasceu no estrangeiro quando sua mãe, brasileira, estava a serviço do Brasil; Angelita não é bra­
sileira nata, mesmo que nascida em território nacional brasileiro, pois sua mãe é chilena e não estava no país a serviço do 
Brasil; Anthony não poderá ser considerado brasileiro nato, ainda que sua mãe seja brasileira, pois nasceu no estrangeiro 
e não foi registrado em repartição brasileira competente.

(C) não é brasileiro nato, ainda que filho de mãe brasileira, pois nasceu no estrangeiro; Angelita é brasileira nata, pois nasceu 
no Brasil, e sua mãe, estrangeira, não estava a serviço de seu país; Anthony não poderá ser considerado brasileiro nato, 
ainda que sua mãe seja brasileira, pois nasceu no estrangeiro e não foi registrado em repartição brasileira competente.

(D) e Anthony são brasileiros natos, mesmo que nascidos em território estrangeiro, pois são filhos de mãe brasileira; Angelita 
não é brasileira nata, mesmo que nascida em território nacional brasileiro, pois sua mãe é chilena e não estava no país a 
serviço do Brasil.

(E) é brasileiro nato, pois nasceu no estrangeiro quando sua mãe, brasileira, estava a serviço do Brasil; Angelita é brasileira 
nata, pois nasceu no Brasil, e sua mãe, estrangeira, não estava a serviço de seu país; Anthony é brasileiro nato, desde 
que venha a residir no Brasil e opte, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.

31. Edineia, trabalhadora urbana, foi dispensada sem justa causa de seu emprego e entende que possui créditos resultantes dessa 
relação de trabalho. Em conformidade com a Constituição Federal de 1988, Edineia tem direito de propor ação, em face de seu 
ex-empregador,
(A) com prazo prescricional de cinco anos, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho.
(B) com prazo prescricional de dez anos, até o limite de cinco anos após a extinção do contrato de trabalho.
(C) a qualquer tempo, uma vez que o direito ao trabalho é um direito fundamental e, portanto, imprescritível.
(D) com prazo prescricional de dez anos, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho.
(E) com prazo prescricional de cinco anos, até o limite de cinco anos após a extinção do contrato de trabalho.

32. Com relação à estabilidade dos servidores públicos, considere:

I. São estáveis somente após cinco anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em 
virtude de concurso público.

II. Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão 
instituída para essa finalidade.

III. Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, tendo sido extinto o cargo que ele ocupava ou declarada 
a sua desnecessidade, referido servidor ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, 
até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

Em conformidade com a Constituição Federal de 1988, está correto o que consta de

(A) I e II, apenas.
(B) I, II e III.
(C) II e III, apenas.
(D) I, apenas.
(E) III, apenas.
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33. De acordo com a Constituição Federal de 1988, dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da

Administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos, é da competência

(A) exclusiva do Presidente da República, podendo ele delegar essa atribuição apenas ao Ministro da Justiça, que observará 
os limites traçados na respectiva delegação.

(B) privativa do Presidente da República, podendo ele delegar essa atribuição ao Presidente da Câmara dos Deputados, ao 
Presidente do Senado Federal ou ao Ministro da Justiça, que observarão os limites traçados na respectiva delegação.

(C) privativa do Presidente da República, não podendo ele delegar essa atribuição.

(D) exclusiva do Presidente da República, podendo ele delegar essa atribuição apenas aos Ministros de Estado, que 
observarão os limites traçados na respectiva delegação.

(E) privativa do Presidente da República, podendo ele delegar essa atribuição aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral 
da República ou ao Advogado-Geral da União, que observarão os limites traçados na respectiva delegação.

34. Rodolfo é juiz estadual, não tendo nunca retido, injustificadamente, autos em seu poder além do prazo legal, devolvendo-os 
sempre ao cartório com o devido despacho ou decisão. Exerce a sua função na mesma entrância para a qual foi promovido por 
antiguidade há dois anos, já tendo figurado por cinco vezes alternadas em lista de merecimento para promoção de entrância 
para entrância, integrando, atualmente, a primeira quinta parte da lista de antiguidade. Em conformidade com a Constituição Fe­
deral de 1988 e considerando apenas os dados fornecidos, Rodolfo

(A) não pode ser promovido por merecimento, pois tal promoção pressupõe o tempo mínimo de três anos de exercício na res­
pectiva entrância.

(B) não pode ser promovido por merecimento, pois para tanto é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes con­
secutivas em lista de merecimento.

(C) deve ser promovido por merecimento, respeitadas as normas incidentes na espécie.

(D) deve ser promovido por merecimento, sendo que o tribunal somente poderá recusar tal promoção pelo voto fundamentado 
de dois quintos de seus membros, conforme procedimento próprio, e assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até 
fixar-se a indicação.

(E) não pode ser promovido por merecimento, pois tal promoção pressupõe o tempo mínimo de cinco anos de exercício na 
respectiva entrância e integrar o juiz a primeira terça parte da lista de antiguidade.

Noções de Direito Processual Civil

35. De acordo com o Código de Processo Civil, o pedido de cooperação jurisdicional, no âmbito nacional,

(A) exige forma prevista em lei, podendo ser executado como atos concertados entre os juízes cooperantes.

(B) exige forma prevista em lei, podendo ser executado como prestação de informações.

(C) exige forma prevista em lei, podendo ser executado como reunião de processos.

(D) prescinde de forma específica, podendo ser executado como auxílio direto.

(E) prescinde de forma específica, desde que realizado entre órgãos jurisdicionais do mesmo ramo do Poder Judiciário.

36. De acordo com o Código de Processo Civil, aos auxiliares da justiça,

(A) inclusive ao oficial de justiça, aplicam-se, no que couber, os motivos de impedimento e de suspeição previstos para o juiz.

(B) com exceção do perito, aplicam-se, no que couber, os motivos de impedimento previstos para o juiz, mas não os de 
suspeição.

(C) com exceção do oficial de justiça, do perito e do chefe de secretaria, não se aplicam os motivos de impedimento ou 
suspeição previstos para o juiz.

(D) com exceção do mediador, aplicam-se, no que couber, os motivos de impedimento e de suspeição previstos para o juiz.

(E) com exceção do perito, não se aplicam os motivos de suspeição previstos para o juiz, mas outros estabelecidos 
especificamente segundo a função que exercem no processo.

37. De acordo com o Código de Processo Civil, a carta precatória

(A) deverá ser instruída com as cópias necessárias à realização do ato deprecado, vedada, em qualquer hipótese, a remessa 
de documento original.

(B) tem caráter itinerante, podendo, mesmo antes de lhe ser ordenado o cumprimento, ser encaminhada a juízo diverso do 
que dela consta, a fim de se praticar o ato.

(C) será expedida, preferencialmente, por meio físico, salvo quando enviada a órgão jurisdicional integrante do mesmo 
tribunal, caso em que adotará preferencialmente o meio eletrônico.

(D) não poderá, em nenhuma hipótese, ter seu cumprimento recusado pelo juízo deprecado, sob pena de, assim o fazendo, 
incorrer em responsabilidade funcional.

(E) deverá ser transmitida por correio, malote, pela internet ou por qualquer outro meio idôneo que garanta a aferição da sua 
autenticidade, sendo vedada a transmissão por telefone.
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38. Segundo o Código de Processo Civil, é possível estabelecer calendário para a prática dos atos processuais, quando for o caso.
Esse calendário será fixado de comum acordo entre

(A) as partes, independentemente da concordância do juiz, que ficará obrigado a observar os prazos e datas nele
estabelecidos, inclusive no tocante à realização das audiências ou outros atos que demandem a sua presidência.

(B) as partes, independentemente da concordância do juiz, que ficará obrigado a observar os prazos e datas nele
estabelecidos, exceto no tocante à realização das audiências ou outros atos que demandem a sua presidência, os quais
serão designados conforme a disponibilidade da pauta.

(C) as partes e o juiz, que ficará obrigado a observar os prazos nele estabelecidos, inclusive para a prolação das decisões, os 
quais somente poderão ser modificados em casos excepcionais, devidamente justificados.

(D) as partes e o juiz, que ficará obrigado a observar os prazos nele estabelecidos, inclusive para a prolação das decisões, 
salvo se inferiores àqueles dispostos em lei.

(E) as partes e o juiz, que não poderá, em nenhuma hipótese, modificar os prazos nele estabelecidos, salvo expressa 
concordância de todos os litigantes.

I l l l l l l l l  I I I I I I  llllllllllll llll I llll l l l l l  III Caderno de Prova '03', Tipo 001________________________________________

39. Na audiência de instrução e julgamento, o juiz

(A) exerce o poder de polícia, incumbindo-lhe ordenar que se retirem da sala de audiência quaisquer pessoas que se 
comportarem inconvenientemente.

(B) só deverá tentar conciliar as partes se não tiver havido prévia audiência de conciliação, ou se alguma delas informar, por 
ocasião da abertura dos trabalhos, que pretende formular proposta de acordo.

(C) somente poderá proferir sentença se todas as partes e o Ministério Público, nos feitos dos quais participar, concordarem 
em apresentar suas alegações finais oralmente ou dispensarem a sua apresentação.

(D) não poderá obstar os advogados ou o Ministério Público de intervir ou apartear enquanto depuserem as testemunhas, 
ainda que sem a sua licença.

(E) poderá, independentemente da concordância das partes, cindir a produção da prova oral, tomando o depoimento das 
testemunhas presentes e designando outra data para a oitiva das ausentes.

40. De acordo com o Código de Processo Civil, a confissão

(A) provocada é nula de pleno direito.

(B) extrajudicial só valerá em juízo se, nos autos do processo, for ratificada pela parte que a tiver feito.

(C) pode ser revogada, desde que antes de prolatada a sentença.

(D) é ato personalíssimo, não podendo ser feita por representante, ainda que com poder especial.

(E) é, em regra, divisível, mas poderá ser cindida em determinados casos.

41. De acordo com a Lei no 10.259/2001, compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de 
competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, com algumas exceções. NÃO são excluídas da 
competência do Juizado Especial Federal Cível as ações

(A) de mandado de segurança.

(B) que versarem sobre bens imóveis da União.

(C) que versarem sobre direitos ou interesses difusos.

(D) de desapropriação de bens móveis.

(E) para a anulação de lançamento fiscal.

Noções de Direito Processual Penal

42. Sobre a competência penal da Justiça Federal, é INCORRETO afirmar que compete

(A) aos juízes federais processar e julgar os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a 
execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente.

(B) aos juízes federais processar e julgar os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da 
Justiça Militar.

(C) aos Tribunais Regionais Federais julgar originariamente os membros do Ministério Público da União nos crimes comuns, 
ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.

(D) ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em recurso ordinário, decisões concessivas de habeas corpus decididos em última 
ou única instância pelos Tribunais Regionais Federais.

(E) aos T ribunais Regionais Federais processar e julgar as revisões criminais de julgados dos juízes federais da região.
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43. Sobre as questões processuais previstas na Lei no 9.613/1998, que dispõe sobre os crimes de lavagem de dinheiro, é correto
afirmar:

(A) Decretadas medidas assecuratórias de bens do investigado provenientes dos crimes de lavagem de dinheiro, pelo 
magistrado competente, se eles estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, proceder-se-á à 
alienação antecipada para preservação do valor dos bens.

(B) O juiz, jamais de ofício, mas mediante requerimento do Ministério Público ou da parte interessada, poderá decretar a 
alienação antecipada de bens sob constrição, provenientes de crimes de lavagem de dinheiro, que foram objeto de 
medidas assecuratórias.

(C) O processo e julgamento dos crimes previstos nesta lei dependem do processo e julgamento das infrações penais 
antecedentes, ainda que praticadas em outro país.

(D) O processo e julgamento dos crimes previstos na Lei no 9.613/1998 são regidos por procedimento especial orientado pelo 
referido diploma legal, aplicando-se apenas subsidiariamente o rito comum dos crimes punidos com reclusão, previsto no 
Código de Processo Penal, da competência do juiz singular.

(E) O juiz não poderá manter a constrição de bens, direitos e valores de origem lícita comprovada, ainda que destinados ao 
pagamento de reparação dos danos, prestações pecuniárias e multas, decorrentes da infração penal.

_______________________________________ Caderno de Prova ■03', Tipo 001 llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll^^

44. Maurício esteve em uma festa realizada em uma casa noturna, situada na cidade de São Paulo, no dia 10 de julho de 2019. 
Acabou se envolvendo em uma briga e foi agredido por duas pessoas não identificadas. Maurício registrou Boletim de 
Ocorrência e foi submetido a exame de corpo de delito, que constatou que ele sofreu lesões corporais de natureza leve. No 
curso das investigações, de posse das imagens das câmeras de segurança do estabelecimento, foi possível identificar os dois 
agressores. Maurício compareceu ao Distrito Policial e realizou o reconhecimento pessoal dos seus agressores em 15 de agosto 
de 2019, os quais foram devidamente qualificados nessa data. No dia 10 de setembro de 2019, Maurício faleceu em decorrência 
de um infarto, deixando uma esposa, Fabíola. No caso hipotético apresentado, tratando-se de crime que se processa mediante 
representação do ofendido, Fabíola, na condição de cônjuge do falecido, deverá ofertar a necessária representação para ver os 
agressores do seu finado esposo processados criminalmente no prazo de

(A) 03 meses, contado a partir da data do óbito de Maurício.

(B) 06 meses, contado a partir do dia 10 de julho de 2019.

(C) 06 meses, contado a partir do dia 15 de agosto de 2019.

(D) 06 meses, contado a partir da data do óbito de Maurício.

(E) 03 meses, contado a partir do dia 10 de julho de 2019.

45. Lucas está sendo processado por crime de peculato (artigo 312, do Código Penal) em uma das varas da Justiça Federal de 
Campo Grande, com competência criminal. Ao término da regular instrução do feito, o Magistrado competente proferiu sentença, 
que condenou Lucas a cumprir pena de 04 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 10 dias-multa. 
Uma das teses veiculadas pelos advogados do réu, Lucas, não foi analisada na sentença proferida pelo Magistrado. Nesse 
caso, Lucas, por meio de seus advogados, poderá interpor embargos de declaração a partir da publicação da sentença 
condenatória, no prazo de

(A) 02 dias.

(B) 05 dias.

(C) 10 dias.

(D) 15 dias.

(E) 03 dias.

46. Maurilio e Pedro foram investigados pela Polícia Federal pelos crimes de formação de quadrilha, corrupção ativa e lavagem de 
dinheiro. Encerrado e relatado o inquérito policial, o Ministério Público ofereceu denúncia contra Maurilio e Pedro e apresentou 
requerimento ao magistrado competente para decretação das prisões preventivas dos denunciados. O magistrado, ao proferir o 
despacho inicial admitindo a denúncia, indeferiu o requerimento de prisão preventiva, entendendo que estavam ausentes os 
requisitos legais para tanto. Inconformado, o Ministério Público Federal poderá interpor

(A) agravo de instrumento, no prazo de 10 dias.

(B) recurso em sentido estrito, no prazo de 05 dias.

(C) correição parcial, no prazo de 05 dias.

(D) apelação, no prazo de 05 dias.

(E) mandado de segurança, no prazo de 10 dias.
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47. Marina está respondendo, em liberdade, processo por crime de contrabando em uma das varas com competência criminal da 

Justiça Federal de Campo Grande/MS. No momento da sua prisão em flagrante, ao ser qualificada, Marina declarou o seu 
endereço residencial na Avenida Lilás, no 1, apartamento 12, na cidade de Campo Grande, endereço esse ratificado quando da 
concessão do benefício da liberdade provisória pelo magistrado competente. Ao término do inquérito policial, o Ministério Público 
Federal denunciou Marina pelo crime do artigo 334-A, Código Penal (contrabando). A denúncia foi recebida e a ré devidamente 
citada para responder à ação penal, apresentando sua defesa preliminar. Após manter o recebimento da denúncia, o magistrado 
competente designou audiência de instrução, debates e julgamento. Expedido mandado de intimação para a audiência, Marina 
não é encontrada no endereço que forneceu, tendo mudado de domicílio sem comunicar o juízo. No dia da audiência Marina não 
compareceu ao ato processual. Nesse caso, o magistrado que preside a ação penal deverá

(A) redesignar a audiência de instrução e determinar a realização de pesquisas por meio do sistema SIEL (Tribunal Regional 
Eleitoral) e Bacenjud, para tentar localizar e intimar pessoalmente a ré Marina.

(B) redesignar a audiência de instrução e determinar a intimação de Marina por edital para a nova data que será agen­
dada.

(C) determinar a suspensão do processo e do curso do prazo prescricional até a localização de Marina.

(D) realizar normalmente a audiência de instrução e, posteriormente, determinar a intimação de Marina por edital para uma 
nova audiência de interrogatório.

(E) determinar o regular prosseguimento do processo até julgamento sem a presença da acusada Marina, declarando a sua 
revelia.

48. Considere os seguintes casos hipotéticos:

I. Paulo, funcionário público no exercício do seu cargo, cometeu crime de corrupção passiva ao exigir dinheiro de uma 
determinada pessoa para deixar de praticar determinado ato de ofício.

II. Júlio cometeu crime de cárcere privado (artigo 148, do Código Penal) ao invadir a casa da ex-namorada, que não queria 
reatar o relacionamento amoroso.

III. Afonso cometeu crime de roubo (artigo 157, do Código Penal) contra um hipermercado situado na cidade de São Paulo, 
em comparsaria com outros elementos.

IV. Manoel, funcionário público, cometeu crime de peculato após se apropriar de dinheiro de que teve a posse em razão do 
seu cargo.

Presentes todos os requisitos legais previstos na Lei n2 7.960/1989, que dispõe sobre a prisão temporária, o magistrado com­
petente poderá decretar a prisão temporária de:

(A) Paulo, Júlio e Manoel, apenas.

(B) Paulo, Júlio, Afonso e Manoel.

(C) Paulo, Afonso e Manoel, apenas.

(D) Júlio e Afonso, apenas.

(E) Júlio e Manoel, apenas.

Noções de Direito Previdenciário

49. São características inerentes aos benefícios do segurado recluso ou seus dependentes:

(A) O auxílio-reclusão possui carência de 18 meses de contribuição e os segurados em regime fechado e semiaberto fazem 
jus ao benefício.

(B) O segurado em regime fechado fará jus ao auxílio-doença se mantiver sua qualidade antes de ser preso. O segurado 
recluso em cumprimento de pena em regime semiaberto e aberto não terá direito ao mencionado benefício.

(C) A aferição da renda mensal bruta para o enquadramento do segurado como de baixa renda ocorrerá pelo valor da última 
remuneração anterior ao mês de recolhimento à prisão.

(D) Se houver indícios de autoria, coautoria ou participação de dependente em homicídio, sem exceção, ou em tentativa desse 
crime, cometido contra a pessoa do segurado, será possível a suspensão provisória de sua parte no benefício da pensão 
por morte, mediante processo administrativo próprio, respeitados a ampla defesa e o contraditório.

(E) O exercício de atividade remunerada do segurado recluso, em cumprimento de pena em regime fechado, acarretará a 
perda do direito ao recebimento do auxílio-reclusão para seus dependentes.
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50. A Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de 
incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de 
quem dependiam economicamente. A organização da seguridade social obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes:

(A) Previdência complementar compulsória, custeada por contribuição adicional.

(B) Valor da renda mensal dos benefícios, substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado, 
não inferior ao do salário-mínimo.

(C) Preservação do valor nominal do benefício.

(D) Universalidade de participação nos planos previdenciários, sem qualquer contribuição.

(E) Cálculo dos benefícios considerando-se verbas indenizatórias percebidas pelo segurado, corrigidos monetariamente.
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51. São regras sobre os segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social, EXCETO: é segurado obrigatório

(A) do Regime Geral de Previdência Social como empregado aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a 
repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a ela subordinados, ou a membros dessas missões e repartições, 
excluídos o não brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do 
país da respectiva missão diplomática ou repartição consular.

(B) do Regime Geral de Previdência Social como empregado o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo 
efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais; o empregado de orga­
nismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de 
previdência social e o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime 
próprio de previdência social.

(C) do Regime Geral de Previdência Social como contribuinte individual o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor 
não empregado e o membro de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, o 
sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou rural, e o 
associado eleito para cargo de direção em cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem 
como o síndico ou administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam remuneração e 
quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego.

(D) como segurado especial o cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 anos de idade ou a este equiparado, que, 
comprovadamente, trabalhem em regime de economia familiar. Entende-se como regime de economia familiar a atividade 
em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico 
do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, com a utilização de empregados per­
manentes.

(E) como segurado trabalhador avulso no Regime Geral de Previdência Social aquele que presta, a diversas empresas, sem 
vínculo empregatício, serviços de natureza urbana ou rural.

52. Sobre as regras do Regime Geral de Previdência Social é correto afirmar:

(A) Não será admitida a inscrição post mortem de segurado avulso, contribuinte individual e de segurado facultativo.

(B) A comprovação de união estável e a de dependência econômica exigem início de prova material contemporânea dos fatos, 
produzido em período não superior a 24 meses anteriores à data do óbito ou do recolhimento à prisão do segurado, não 
admitida em qualquer hipótese a utilização de prova exclusivamente testemunhal.

(C) O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do 
trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.

(D) O enteado, o menor tutelado e o menor sob guarda equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que 
comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento.

(E) O valor da aposentadoria por invalidez e por idade do segurado que necessitar da assistência permanente de outra pessoa 
será acrescido de 25%.

53. A pessoa física residente em imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime
de economia familiar, ainda que com eventual auxílio de terceiros, será considerada segurado especial dentro do INSS. Em face
desta narrativa, NÃO se pode considerar segurado especial

(A) o produtor, usufrutuário, possuidor, assentado ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rural que explore 
atividade agropecuária em área de até 4 módulos fiscais.

(B) o cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 anos de idade ou a este equiparado, do segurado, que, 
comprovadamente, trabalhe com o grupo familiar respectivo.

(C) o pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida.

(D) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral -  garimpo, em caráter permanente ou 
temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, 
ainda que de forma não contínua.

(E) seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos da Lei no 9.985/2000 e faça dessas atividades o 
principal meio de vida.
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54. Considere as afirmações abaixo.

I. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições até 6 meses após a cessação das contribuições, 
o segurado facultativo.

II. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições até 4 meses após o licenciamento, o segurado in­
corporado às Forças Armadas para prestar serviço militar.

III. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, sem limite de prazo, quem está em gozo de 
benefício, exceto do auxílio-acidente.

IV. A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da 
Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos 
estabelecidos pela Lei n2 8.213/1991.

Está correto o que consta APENAS de

(A) II e IV.

(B) I, III e IV.

(C) I e IV.

(D) II , III e IV.

(E) I, II e III.

Noções de Direito Tributário

55. Sob o título “Das limitações do Poder de Tributar”, a Constituição Federal de 1988 consagra o princípio da

(A) anterioridade, segundo o qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não podem exigir ou aumentar tributo 
sem lei que o estabeleça.

(B) legalidade, dispondo que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não podem cobrar tributos em relação a 
fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado.

(C) irretroatividade da lei tributária, que veda aos entes políticos tributantes cobrar tributo no mesmo exercício financeiro em 
que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou.

(D) igualdade tributária, dispondo que os entes políticos da Federação não podem instituir tratamento desigual entre 
contribuintes que se encontrem em situação equivalente, devendo levar em consideração a ocupação profissional ou 
função por eles exercida, bem como a denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.

(E) não discriminação tributária, que veda aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária 
entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.

56. A lei complementar se distingue da lei ordinária pelo quórum necessário para aprovação pelos parlamentares e por ser o veículo
normativo exclusivo para tratar de determinados temas previstos na Constituição Federal de 1988. Cabe exclusivamente à lei
complementar:

(A) instituir o imposto sobre grandes fortunas; o imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza; o imposto 
extraordinário no caso de guerra externa ou sua iminência e o empréstimo compulsório no caso de investimento público de 
caráter urgente e de relevante interesse nacional.

(B) dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
regular as limitações constitucionais ao poder de tributar; e estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 
assim como obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; além de outras matérias mencionadas na 
Constituição.

(C) instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou 
econômicas e, também, estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária para definição de tributos e de suas 
espécies, além de outras matérias de natureza tributária.

(D) instituir, pela União, empréstimo compulsório para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, 
de guerra externa ou sua iminência; estabelecer as alíquotas mínimas nas operações internas do ICMS e fixar alíquotas 
máximas nas mesmas operações para resolver conflito específico que envolva interesse de Estados.

(E) estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária sobre obrigação, lançamento, crédito, prescrição e 
decadência tributários, além de outras hipóteses; e instituir os impostos sobre fortunas e sobre operações de crédito, 
câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários.
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57. A respeito do crédito tributário e seu pagamento, o Código Tributário Nacional dispõe que:

I .  A imposição de penalidade dispensa o pagamento integral do crédito tributário, sendo que o pagamento de um crédito 
importa em presunção de pagamento, quando parcial, das prestações em que se decomponha.

I I .  Nos casos previstos em lei, o pagamento do tributo pode ser feito em estampilha, sendo que a perda ou destruição da 
estampilha, ou o erro no pagamento por esta modalidade, não dão direito a restituição, salvo nos casos expressamente 
previstos na legislação tributária, ou naquelas em que o erro seja imputável à autoridade administrativa.

I I I .  A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro somente será 
feita a quem prove haver assumido o referido encargo, mas, no caso de tê-lo transferido a terceiro, somente este está 
autorizado a recebê-lo, sem intermediário.

IV. A importância de crédito tributário pode ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo nos seguintes casos: recusa de 
recebimento, subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou de penalidade, ou ao cumprimento de obrigação 
acessória, além de outras hipóteses, previstas no CTN.

Está correto o que consta APENAS de

(A) I  e I I I .

(B) I, I I I  e IV.

(C) I, I I  e I I I .

(D) I I e IV.

(E) I I , I I I  e IV.

58. A Constituição Federal de 1988, na parte que trata das limitações ao poder de tributar, estabelece que

(A) é vedado à União instituir ou aumentar um tributo sem lei que o estabeleça, mas a redução do tributo, a isenção, a redução 
da base de cálculo ou a concessão de crédito presumido não dependem de lei, podendo ser veiculadas por decreto do 
poder executivo federal.

(B) é vedado ao Município utilizar tributo com efeito de confisco, mas é permitido alterar a base de cálculo do imposto sobre 
serviços de qualquer natureza, para um valor maior ou menor, por meio de decreto municipal, com vigência imediata.

(C) é vedado aos Estados estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais, sendo permitida a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público.

(D) é permitido cobrar tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, 
quando se trata do imposto sobre propriedade de veículos automotores.

(E) não se pode instituir impostos sobre as instituições de educação e de assistência social, tenham elas finalidade de lucro, 
ou não, pois são atividades de relevância social especial.

59. Conforme a Constituição Federal de 1988, compete à União instituir impostos sobre

(A) o comércio internacional, abrangendo importação e exportação, o comércio local e interestadual de mercadorias e a 
prestação de serviços.

(B) pequenas, médias e grandes fortunas, propriedade de imóvel rural e urbano, e seguros de vida e saúde.

(C) proventos de qualquer natureza, câmbio, seguro, importação e exportação.

(D) comércio em geral, prestação de serviço, produtos rurais, artesanais e orgânicos.

(E) comércio interestadual e internacional, produção de produtos industriais e rurais, renda e propriedade rural.

60. A Constituição Federal de 1988 faz referência às limitações do poder de tributar, dispondo que é

(A) proibido ao Governo Federal criar imposto que implique distinção ou preferência em relação a um Estado, em detrimento 
de outro, sendo permitido, contudo, dar incentivos tributários com a finalidade de promover o equilíbrio do desenvolvimento 
entre as diferentes regiões do País.

(B) proibido à União tributar a renda dos empréstimos concedidos aos Estados e Municípios (juro recebido pelo credor) e os 
salários dos funcionários públicos ou privados em níveis superiores a 12%, sob pena de caracterizar confisco.

(C) proibido incidir dois ou mais tributos federais, estaduais ou municipais na importação, sob pena de caracterizar bitributação 
(bis in idem).

(D) vedado à União conceder isenção de tributo federal, estadual ou municipal, sob pena de caracterizar falta de isonomia 
entre contribuintes, regiões, produtos ou consumidores.

(E) permitido aos Estados e ao Distrito Federal instituir isenções de tributos federais nas compras de mercadorias e prestações 
de serviços realizadas em seus territórios, desde que seja mediante lei específica e com o objeto de estimular o consumo, 
a redução da pobreza e a pequena empresa.
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PROVA DISCURSIVA-REDAÇÃO
Instruções Gerais:
Conforme Edital publicado, Capítulo 10: 10.3 Na Prova Discursiva-Redação, o candidato deverá desenvolver texto dissertativo-argumentativo a partir de 
proposta única, sobre assunto de interesse geral não atrelado necessariamente ao Conteúdo Programático de Conhecimentos Específicos referido no presente 
Edital. 10.3.1 A Prova Discursiva-Redação tem o objetivo de avaliar a proficiência em Língua Portuguesa em sua modalidade escrita, considerando a 
capacidade de expor argumentos com clareza, concisão, precisão, coerência e objetividade a respeito do tema proposto, avaliando inclusive a correção 
gramatical, segundo os critérios definidos nos itens 10.4 a 10.8 deste Capítulo. 10.4.4 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do 
desempenho na Prova Discursiva-Redação a que se refere este Capítulo, deverão os candidatos valer-se das normas ortográficas em vigor, implementadas 
pelo Decreto Presidencial r°  6.583, de 29 de setembro de 2008, e alterado pelo Decreto r°  7.875, de 27 de dezembro de 2012, que estabeleceu o Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa. 10.5 Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva-Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema 
proposto; b) não atender aos critérios dispostos nos quesitos 10.4.1 -  Conteúdo, 10.4.2 -  Estrutura e 10.4.3 -  Expressão. c) apresentar texto sob forma não 
articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; d) for 
assinada fora do local apropriado; e) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; f) estiver em branco; g) apresentar 
letra ilegível e/ou incompreensível; h) não atender aos requisitos definidos na grade de correção/máscara de critérios pela Banca Examinadora. 10.6 Na Prova 
Discursiva-Redação, a folha para rascunho no Caderno de Provas será de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato 
será considerado na correção pela Banca Examinadora. 10.7 Na Prova Discursiva-Redação deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 20 
(vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à Redação. 10.8 A Prova Discursiva-Redação terá caráter 
eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou 
superior a 5 (cinco) pontos.

Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação.

Foi recertemerte publicado no Americam Journal of Preventive Medicine um estudo com adultos jovens, de 19 a 
32 anos de idade, apontando que quanto maior o tempo dispendido em mídias sociais de relacionamento, maior a sensação de 
solidão das pessoas. Além disso, esse estudo demonstrou também que quanto maior a frequência de uso, maior a sensação de 
isolamento social.

(Adaptado de: ESCOBAR, Ana. Disponível em: http://g1.globo.com)

Com base nas ideias do texto acima, redija uma dissertação de caráter argumentativo sobre o tema:

Isolamento social na era da comunicação virtual
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